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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
06/06/2025

 

PROJETO DE LEI Nº 415/2025

 

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

 

MATÉRIA: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO VICE-PRESIDENTE DA
REPÚBLICA DR.GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO.

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria doPROJETO DE LEI Nº415/2025
Excelentíssimodeputado Romeu Aldigueri, cuja ementa CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO
CEARENSE AO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA DR.GERALDO JOSÉ RODRIGUES
ALCKMIN FILHO.

 

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:
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A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

Art. 1º - Fica concedido o aoTÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE
Vice-Presidenteda República  Dr. GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN

, natural de Pindamonhangaba, no Estado de São Paulo, nos termos da LeiFILHO
Estadual Nº 12.510/1995.

Art. 2°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, nascido em 7 de novembro de 1952 em Pindamonhangaba SP, é
um dos políticos mais experientes e influentes do Brasil contemporâneo.

Médico anestesiologista formado pela universidade de Taubaté, Alckmin iniciou sua trajetória pública
ainda jovem, sendo eleito vereador em sua cidade natal aos 19 anos. Posteriormente, foi prefeito de
Pindamonhangaba entre 1977 e 1982.

Sua carreira política ganhou projeção estadual e nacional ao ser eleito deputado estadual em 1982 e
deputado federal em 1986 e 1990.Durante seu mandato na Câmara dos Deputados, destacou-se como um
dos autores do Código de Defesa do Consumidor e da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

Em 1988, foi um dos fundadores do Partido daSocial Democracia Brasileira (PSDB), ao qual permaneceu
filiado por mais de três décadas.Em 1994, foi eleito vice-governador de São Paulo na chapa de Mário
Covas.Com falecimento de Covas em 2001,Alckmin assumiu o governo do estado, sem reeleito em 2002.

Em 2006, renunciou ao governo paulista para disputar a presidência da república pelo PSDB, sendo
vencido por Luiz Inácio Lula da Silva no segundo turno. Voltou a governar São Paulo de 2011 a 2018,
tornando-se o político que por mais tempo comandou o estado desde a redemocratização.

Após uma trajetória de 33 anos no PSDB, Alckmin filiou-se ao Partido Socialista Brasileiro (PSB) em
março de 2022.Na eleição presidencial em março de 2022, compôs a chapa com Lula como candidato à
vice-presidente, assumindo a vice-presidência em1º de janeiro de 2023.

Além da vice-presidência, Alckmin acumula o cargo de Ministro do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços. Em fevereiro de 2024, tornou-se o vice-presidente que mais vezes assumiu a
Presidência da República interinamente nos primeiros 14 meses de um governo desde a
democratização,totalizando 82 dias no comando do país.

Na vida pessoal, é casado com a senhora Lu Alckmin, pai de três filhos, sendo que seu filho Thomaz
faleceu em um acidente de helicóptero em 2015.Alckmin também é professor universitário e membro da
Academia de Medicina de São Paulo.

Com o estilo político moderado e pragmático, Alckmin construiu uma carreira marcadapela longevidade
e pela capacidade de diálogo, sendo a figura central na política brasileira por mais de cinco décadas.

Pelo relevante trabalho na promoção e fortalecimento da política nacional, bem como pelo
compromisso com o desenvolvimento das instituições públicas no Brasil - refletindo diretamente no
avanço do Estado do Ceará - o Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho reúne todos os méritos
para ser agraciado com o Título de Cidadão Cearense.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Prescrevea Lei nº 12.510, de 06 de dezembro de 1995, que:
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Art. 1º – A Lei poderá conceder o Título Honorífico de Cidadão Cearense a
brasileiro ou a estrangeiro, que haja prestado relevantes serviços ao Estado.

Art. 2º – A proposta de concessão de Título a que se refere o Artigo 1º,
acompanhada dos dados biográficos do homenageado, será feita através de
Projetos de Lei subscrito, no mínimo, por dois terços dos membros do Poder
Legislativo.

Art. 2.º-A. Fica vedada a concessão de Título de Cidadão Cearense a pessoas
que tenham sido condenadas criminalmente. (acrescido pela lei n.° 18.288, de
26.12.22)

Parágrafo único. A vedação prevista no caput dar-se-á após a decisão da
condenação transitar em julgado, enquanto durarem seus efeitos.” (acrescido
pela lei n.° 18.288, de 26.12.22)

Art. 3º – A proposição deverá ser previamente submetida à apreciação
sucessiva da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e da Mesa
Diretora, aos quais deverão manifestar-se, além do aspecto constitucional e
jurídico, sobre o mérito da concessão.

Art. 4.º Durante a Sessão Legislativa anual, não serão concedidos mais do
que 23 (vinte e três) títulos honoríficos de Cidadania Cearense. (nova redação
dada pela lei n.° 19.034, de 11.09.24)

Art. 5º - A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa expedirá documento
comprobatório de honraria, o qual será entregue à pessoa agraciada, em
sessão especial para esse fim convocada.

Art. 6º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Determina o artigo 200, inciso II, alínea “b”, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de 2022, atualizada pela Resolução 754, de 02 de março de
2023), in verbis:

(...)

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

Então, observa-se que o Nobre Parlamentar, autor da propositura sob exame, atende ao que determina a
legislação que rege a matéria, uma vez que, apresenta tal moção através do projeto de lei, bem como está
composto pela adesão e assinaturas de mais de 2/3 (dois terços) dos membros do Poder Legislativo.

Registre-se, por oportuno, que o art. 4° da referida lei foi modificado pela Lei Estadual n° 19.034, de
11.09.24, aumentando a possibilidade de títulos para 23 por sessão legislativa. Entende-se que essa
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modificação já está em vigor, uma vez que a Lei n° 19.034, de 11.09.24 previa, em seu texto (art. 2°),
vigência imediata a partir da data de publicação, amoldando-se, portanto, à exceção prevista no art. 1° da
LINDB quanto à vigência das leis brasileiras.

Ante o exposto, inferimos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
 não havendo óbice para que caiba ao Nobreconstitucionais e com o Regimento Interno desta casa,

Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

CONCLUSÃO

Sendo assim, conforme as considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº . É o parecer, que submetemos à415/2025
consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Atentem-se, por fim, para as disposições contidas no art. 3º da Lei nº 12.510/1995, o qual destaca que a
Proposição seja encaminhada à apreciação sucessiva da CCJ e da Mesa Diretora, para manifestação do
aspecto constitucional e jurídico, além do mérito da concessão.

Seja ainda levado em consideração o art. 2º-A da Lei 12.510/1995, incluído pela Lei nº18.288 de 26 de
dezembro de 2022, para o fim de ilustrar que o Parecer Favorável à tramitação fica condicionado à
satisfação da exigência ali contida, qual seja, a inexistência de condenação criminal.

          E por fim, que seja ainda considerado o que é determinado no art. 4º da Lei nº 12.510/1995 (com
redação dada pela Lei Estadual n° 19.034/2024) onde está consignado o limite de 23 (vinte e três) títulos

, fazendo-se necessário ohonoríficos de “Cidadania Cearense” durante a Sessão Legislativa anual
exame pelo setor competente desta Casa Legislativa com o fito de verificar se tal número foi ou não
ultrapassado.

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
06/06/2025

De acorod com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
09/06/2025

De acordo com o parecer.

À CCJR.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  09/06/2025 13:17:03  Data da assinatura:  09/06/2025 13:25:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER À CCJR

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO
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  Data da criação:  06/07/2025 07:50:50  Data da assinatura:  06/07/2025 07:52:18

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
06/07/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0415/2025

(Autoria do Deputado Romeu Aldigueri)

 

 

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO
CEARENSE AO VICE-PRESIDENTE DA
REPÚBLICA DR.  GERALDO JOSÉ
RODRIGUES ALCKMIN FILHO.

 

 

 

 

 

PARECER
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, o qualPROJETO DE LEI Nº 0415/2025,
concede o Título de Cidadão cearense ao Vice-Presidente da República Dr. Geraldo José Rodrigues
Alckmin Filho.

 

Na justificativa da proposição o autor destaca que “Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, nascido em
7 de novembro de 1952 em Pindamonhangaba SP, é um dos políticos mais experientes e influentes do
Brasil contemporâneo. Médico anestesiologista formado pela universidade de Taubaté, Alckmin
iniciou sua trajetória pública ainda jovem, sendo eleito vereador em sua cidade natal aos 19 anos.
Posteriormente, foi prefeito de Pindamonhangaba entre 1977 e 1982. Sua carreira política ganhou
projeção estadual e nacional ao ser eleito deputado estadual em 1982 e deputado federal em 1986 e
1990.Durante seu mandato na Câmara dos Deputados, destacou-se como um dos autores do Código de
Defesa do Consumidor e da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Em 1988, foi um dos
fundadores do Partido daSocial Democracia Brasileira (PSDB), ao qual permaneceu filiado por mais
de três décadas.Em 1994, foi eleito vice-governador de São Paulo na chapa de Mário Covas.Com
falecimento de Covas em 2001,Alckmin assumiu o governo do estado, sem reeleito em 2002. Em 2006,
renunciou ao governo paulista para disputar a presidência da república pelo PSDB, sendo vencido por
Luiz Inácio Lula da Silva no segundo turno. Voltou a governar São Paulo de 2011 a 2018, tornando-se
o político que por mais tempo comandou o estado desde a redemocratização. Após uma trajetória de 33
anos no PSDB, Alckmin filiou-se ao Partido Socialista Brasileiro (PSB) em março de 2022.Na eleição
presidencial em março de 2022, compôs a chapa com Lula como candidato à vice-presidente,
assumindo a vice-presidência em1º de janeiro de 2023. Além da vice-presidência, Alckmin acumula o
cargo de Ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. Em fevereiro de 2024,
tornou-se o vice-presidente que mais vezes assumiu a Presidência da República interinamente nos
primeiros 14 meses de um governo desde a democratização,totalizando 82 dias no comando do país.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 12/15, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

Referida Proposição visa concede o Título de Cidadão cearense ao Vice-Presidente da República Dr.
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência do Estado, visto que trata sobre tema não vedado ao Estado nem previsto em outras
competências constitucionais, o que indica a competência residual do Estado para legislar sobre tal, nos
termos do art. 25, §1° do mesmo diploma legal. Complementar, o art. 4º da Lei nº 12.510 de 1995
também prevê tal possibilidade concedida pelo Estado do Ceará, estabelecendo o limite de tal concessão.
Portanto, verifica-se a competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI Nº 0415/2025
, de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, apresentamos o  à regularPARECER FAVORÁVEL,
tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/07/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

13ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data: 08/07/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Data da criação:  11/07/2025 09:04:52  Data da assinatura:  11/07/2025 11:13:22

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
11/07/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 62ª (SEXAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 73ª (SEPTUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE
2025

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2025
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